
CONTRATO Nº 329/2026
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE0033/2025
 
QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 

 
QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

 
O presente contrato está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e sua legislação suplementar, que se regerá pelas

cláusulas e condições seguintes:  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. O presente contrato tem por objeto a futura e eventual aquisição de Equipamentos, Materiais, Insumos de

Informática e de Software, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme

especificações constantes no Edital nº 33/2025 e seus anexos, bem como na proposta de preços da contratada, os

quais constituem parte integrante deste documento, independentemente de transcrição. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ENDEREÇO: RUA MESSIAS PRADO, 79, CENTRO        BAIRRO: CENTRO

CIDADE: SÃO CRISTÓVÃO        UF: SE        CEP: 49100-059

CNPJ: 12.151.993/0001-81

REPRESENTANTE LEGAL: DEISE MARIA BARROSO

ESTADO CIVIL: -        PROFISSÃO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CPF: 555.***.***-59        RG: 10*****

RAZÃO SOCIAL: DESKGRAPHICS REALIZE TECNOLOGIA LTDA

ENDEREÇO: RUA ALENCAR LIMA, Nº 35, SALA 412 - CENTRO, PETROPOLIS (RJ) / BRASIL - CEP. 25620050

TELEFONE: (21) 2221-4550; (21) 2224-6751

CNPJ: 10.537.193/0001-78

INSC. ESTADUAL:

REPRESENTANTE LEGAL: RONALDO AMARAL CHAVES

CPF: 667.***.***-87        RG: 01*****9740
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
2.1. Este contrato possui vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo

ser prorrogado até o período máximo de 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021.  
Parágrafo único - A prorrogação do prazo de vigência é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a

Contratada.  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
3.1. Prazo e forma de execução do serviço  
3.1.1. Entrega e critérios de aceitação do objeto  
3.1.1.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado mediante solicitação formal do fornecedor, desde que

devidamente justificado e aceito pelo órgão contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e de força maior.  
3.1.2. Da Ordem de Serviço / Ordem de Fornecimento de Bens  
3.1.2.1. A execução dos serviços e fornecimento dos bens serão realizadas mediante a abertura de Ordem de

Serviço (OS) / Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) e autorização do Gestor do Contrato.  
3.1.2.2. A OS/OFB registrará as etapas, os prazos e o detalhamento dos serviços de entrega e ativação, bem como

demais informações necessárias para a execução dos serviços por parte da CONTRATADA.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Rua Messias Prado, 79, Centro - Centro - Cep. 49100-059 - São Cristóvão/SE
www.saocristovao.se.gov.br - e-mail: compras@saocristovao.se.gov.br

2



3.1.2.3. Após aprovação das demandas, o Gestor do Contrato encaminhará a OS/OFB para a CONTRATADA, bem

como as informações necessárias para sua execução.  
3.1.2.4. Cada demanda deverá ser executada atendendo as especificações e condições constantes deste Termo de

Referência e melhores práticas, além das que constarem da OS/OFB.  
3.1.3. Da subcontratação  
3.1.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.  
3.1.3.2. Não será permitida a subcontratação do objeto por se entender que existem empresas no mercado que

conseguem atender em sua integralidade o objeto da contratação de forma plena e sem a necessidade de buscar

com terceiros serviços ou bens acessórios para conseguir cumprir na integralidade as obrigações contratuais.  
3.1.4. DAS CONDIÇÕES DELOCAL DE ENTREGA (Artigo 40, § 1°, inciso II )  
3.1.4.1. O fornecimento será efetuado no prazo, quantidade, local e horário especificado no presente Termo de

Referência.  
3.1.4.2. A fornecedora estará obrigada ao cumprimento dos seguintes prazos:  
3.1.4.3. De no máximo 30 (TRINTA) dias corridos, contados da data de recebimento da Nota de Empenho e/ou

Ordem de Fornecimento, para a entrega do (s) material (is) cotado (s) de acordo com as especificações e demais

condições estipuladas em sua proposta comercial;  
3.1.4.4. A entrega deverá ser feita diretamente no Setor de Almoxarifado da Diretoria de Material e Almoxarifado da

Prefeitura Municipal de São Cristóvão, à Rua do Pinheiro 295 Bairro: Lourival Batista , São Cristóvão - SE, , CEP

49101-416 - SAO CRISTOVAO / SE, no horário das 08:00h às 16:00h, de Segunda a Sexta–feira;  
3.1.4.5. O(s) material(is) deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) adequadamente, de forma a permitir completa

segurança durante o transporte.  
3.1.5. Do Local de Entrega do Objeto e Execução dos Serviços  
3.1.5.1. O objeto que não dependerá da disponibilização de senha de acesso à licença via console contratada para

administração, e os itens que necessitarem de envio de senhas e licença deverão ser enviada para os emails:

deyse.oliveira@saocristovao.se.gov.br e daniel.jesus@saocristovao.se.gov.br.  
3.1.5.2. Do prazo de execução, a CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos de execução conforme a

descrição neste Termo de Referência.  
3.1.5.3. Fornecimento das licenças do Software, Equipamentos e Materiais  
3.1.5.4. A partir do 1º dia útil após a emissão da Ordem de Serviço/Ordem de Fornecimento de Bens ou nota de

empenho. Após o recebimento por parte dos fornecedores serão entregue;  
3.1.5.5. Em até 30 (trinta) dias consecutivos da data de emissão da Ordem de Serviço/ Ordem de Fornecimento de
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Bens ou nota de empenho recebida conforme item anterior.  
3.1.6. Da Garantia, Manutenção e Assistência Técnica  
3.1.6.1. Em atendimento a este item será observado as informações contida em cada itens das especificações da

demanda prevista para cada demanda a ser adquirida.  
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
4.1. O valor total do presente contrato é de até R$ 84.806,00 (oitenta e quatro mil, oitocentos e seis reais), conforme

detalhamento de preços unitários e total discriminados na proposta de preços da contratada de acordo com a tabela

constante no item 03 do Termo de Referência.  
DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO Deverá ser realizada a liquidação da despesa no prazo de até 30 (trinta) dias, com

o posterior pagamento por meio de conta bancária de titularidade da Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias,

contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente certificada pelo fiscal do contrato,

responsável pelo recebimento do objeto.  
Caso o objeto da contratação contemple a aquisição de Módulos de Treinamento da Autodesk e Cessões

Temporarias de Direits de Uso Software Autodesk, o fornecedor deverá emitir uma nota fiscal para o fornecimento de

material e uma nota fiscal para a prestação de serviços, considerando o percentual do objeto que corresponde a

material e o percentual que corresponde a serviço indicado no item 4 do Termo de Referência, incidindo sobre cada

uma delas o valor do imposto do ICMS e do ISSQN correspondente. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal

ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com as unidades de medida indicadas no item 3 do

Termo de Referência. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou Fatura,

correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetivamente recebido. No caso de controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no

prazo previsto para pagamento; Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.  
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,

opagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a) deverá, na forma do inciso XVI

do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021, apresentar, junto ao documento de cobrança, prova de regularidade perante o

FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio do
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contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. Não haverá pagamento antecipado. No caso de

atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice Nacional de Preços ao Consumidor –

INPC/IBGE. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.  
CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  
6.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentária abaixo

especificada:  

 
CLÁUSULA SEXTA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES.  
6.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1.1. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados;  
6.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa entregar o objeto;  
6.1.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;  
6.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s) provisoriamente com as

especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
6.1.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas;  
6.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações estabelecidas

neste Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021;  
6.1.7. Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do objeto, se for o caso, para que seja

substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis e eventual

rescisão contratual;  
6.1.8. Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário;  
6.2. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
6.2.1 Promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização da licitação ou procedimento de
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contratação direta;  
6.2.2. Gerenciar a ata de registro de preços;  
6.2.3. Adotar as medidas de gerenciamento, através do sistema informatizado, necessárias a assegurar que seja

concedida prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas à participação exclusiva de microempresas,

empresas de pequeno porte, microempreendedores individual e cooperativas, ressalvados os casos em que a cota

reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.  
6.2.4. Autorizar a adesão das unidades participantes à ata de registro de preços;  
6.2.5. Deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram interesse durante o período de

divulgação da intenção de registro de preços;  
6.2.6. Indicar às unidades não participantes, sempre que solicitado, os fornecedores beneficiários da ata de registro

de preços;  
6.2.7. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais alterações e atualizações dos preços registrados e, quando

necessário, lavrar os correspondentes termos aditivos à ata para refletir os novos preços, divulgando-os às unidades

participantes;  
e 6.2.8. Comunicar eventual prática de infrações administrativas pelo fornecedor Comissão Disciplinar de Apuração

de Infrações, acompanhada dos meios de prova correspondentes.  
6.3. OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
6.3.1. Realizar o levantamento da sua expectativa de consumo dos bens ou contratação dos serviços para os itens

que pretenda incluir no registro de preços, durante o período de vigência da ata;  
6.3.2. Garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela

autoridade competente;  
6.3.3. Formalizar Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços e submetê-lo à apreciação da unidade gerenciadora;  
6.3.4. Tomar conhecimento da ata de registro de preços, bem como acompanhar eventuais alterações ocorridas, com

o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;  
6.3.5. Conceder prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas à participação exclusiva de

microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individual e cooperativas, ressalvados os casos

em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente;  
6.3.6. Designar o fiscal do contrato, da ordem de fornecimento ou da ordem de serviço emitidos em decorrência da

ata de registro de preços, a quem competirá observar as regras sobre fiscalização e acompanhamento do contrato

nos termos de regulamento emitido por ato conjunto da Procuradoria-Geral do Município, da Controladoria-Geral do

Município e da Secretaria Municipal de Governo e Gestão;  
6.3.7. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo particular signatário;
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6.3.8. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações

contratuais, em relação às suas próprias contratações;e  
6.3.9. Informar à unidade gerenciadora a eventual recusa do fornecedor em atender as condições estabelecidas no

Edital ou no Aviso para Licitação na modalidade de registros de preços, no termo de referência ou projeto básico, ou

na ata de registro de preços, eventuais divergências relativas à execução do objeto, bem como a recusa do

fornecedor em celebrar contrato, ordem de serviço ou ordem de fornecimento injustificadamente durante a vigência

da ata de registro de preços.  
6.3.10. Celebrar contratações decorrentes da ata de registro de preços somente após a autorização, pela unidade

gerenciadora, do correspondente Termo de Adesão.  
6.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.4.1. Efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as condições e prazos propostos, e demais especificações

constantes neste Termo de Referência;  
6.4.2. Arcar com as despesas para a entrega do objeto no local indicado, após a contratação;  
6.4.3. Informar nas embalagens de transporte dos produtos, mediante etiqueta ou gravação na própria embalagem,

os seguintes dados: n.º e data do contrato ou instrumento equivalente e o nome do fornecedor;  
6.4.4. Corrigir, remover ou substituir, obrigatoriamente e às suas expensas, qualquer produto em que se verificarem

vícios, defeitos ou desconformidades, no mesmo prazo definido para entrega ou em prazo específico, caso tenha

sido definido em cláusula própria deste Termo de Referência ou pelo fiscal do contrato;  
6.4.5. Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente identificados com crachá

subscrito pela Contratada;  
6.4.6. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

contratação;  
6.4.7. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normas específicas, para

pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;  
6.4.8. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a execução contratual;  
6.4.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como dar ciência, imediatamente e por

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto desta contratação;  
6.4.10. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimento do objeto;  
6.4.11. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros

julgados necessários para o recebimento de correspondência;  
6.4.12. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Rua Messias Prado, 79, Centro - Centro - Cep. 49100-059 - São Cristóvão/SE
www.saocristovao.se.gov.br - e-mail: compras@saocristovao.se.gov.br

7



25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente atualizado do contrato, que se fizerem nas obras, nos serviçosou

nas compras observado o disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, servindo como base de cálculo para as

alterações os preços unitários constantes na proposta vencedora;  
6.4.13. Indenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua

parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada adotar todas as medidas preventivas, com

fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;  
6.4.14. Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela Contratante,

em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato;  
6.4.15. Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízos diretamente das faturas

pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, se houver, independentemente de

qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa;  
6.4.16. Comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de associação com outrem, cessão ou transferência

total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, para conhecimento e adoção das providências

necessárias, inclusive quanto à análise de viabilidade de manutenção da relação contratual;  
6.4.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, sem prévia e expressa

anuência; Demais obrigações em conformidade com a Lei 14.133/21 e demais legislações pertinentes;  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  
Não haverá exigência de garantia da contratação a que se refere o artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.  
CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições

da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias através de termo de

apostilamento ao contrato.  
8.3. A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, por meio de gestor e fiscal

integrantes do setor da Diretoria de Tecnologia da Informação a serem oportunamente designados, nos termos do

artigo 19 do Decreto Municipal nº 377/2023 e dos artigos 69 a 86 da Instrução Normativa Conjunta

PGM/CGM/SEGOV nº 002/2024.  
8.4. O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
8.5. O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
8.6. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
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Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual, na forma dos artigos 74 e 75 do Decreto Municipal nº 375/2023, e dos artigos 316 e 317 do

Decreto Municipal nº 377/2023, conforme o caso.  
8.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em

conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021.  
8.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o item 10.5 não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
8.9. O aceite ou aprovação do(s) produto(s) pela Administração Pública, na forma do § 2º do artigo 140 da Lei nº

14.133/2021, não exclui a responsabilidade civil do(s) contratado por vícios de quantidade ou qualidade do(s)

produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas

posteriormente, garantindo-se à Administração Pública as faculdades previstas no artigo 18 da Lei n.º 8.078/1990 –

Código de Defesa do Consumidor.  
8.2. Critérios de recebimento e aceitação do objeto  
8.2.1. Os serviços / bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022)  
8.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
8.2.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trina) dias, contados do recebimento provisório,

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  
8.2.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado

com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.  
8.2.5. Ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  
8.2.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de

2022)  
8.2.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).  
8.2.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
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administrativo.  
8.2.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do

contrato.  
8.2.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo

mais de um a ser feito, com a entrega do último;  
8.2.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
8.2.12. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;  
8.2.13. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto

nº 11.246, de 2022);  
8.2.14. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios

e documentações apresentadas;  
e 8.2.15. Comunicar ao fornecedor para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.  
8.2.16. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
8.2.17. O aceite ou aprovação do(s) serviço(s) pela Administração Pública, na forma do § 2º do artigo 140 da Lei nº

14.133/2021, não exclui a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade

ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, ou

disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas posteriormente,

garantindo-se à Administração Pública as faculdades previstas no artigo 18 da Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa

do Consumidor.  
8.2.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no

que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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8.2.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  
8.2.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
8.3. Rotinas de fiscalização Técnica (Artigo 6°, XXIII, alínea “f”)  
8.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput);  
8.3.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 22, VI);  
8.3.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  
8.3.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
8.3.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);  
8.3.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 8.3.7. O

fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

22, VII).  
8.3.8. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

22, VII).  
8.4. Rotinas de fiscalização Administrativo (Artigo 6°, XXIII, alínea “f”)  
8.4.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao

controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao

acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;  
8.4.2. verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
8.4.3. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese
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de descumprimento.  
8.4.4. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações

contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;  
8.4.5. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal

técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 21;  
8.4.6. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto

no inciso VIII do caput do art. 21; e  
8.4.7. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS.  
9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer das infrações previstas

no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido

solicitado pelo agente de contratação durante o certame;  
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:  
f) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
g) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser desclassificado quando encerrada

a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito.  
h) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do

prazo de validade de sua proposta;  
i) Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
j) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; Apresentar

declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a

execução do contrato;
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h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
9.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando agir em conluio

ou em desconformidade com a lei em qualquer momento da licitação; induzir deliberadamente a erro no julgamento;

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP.

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a. Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave;  
b. Multa de 0,5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor.  
c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos;  
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos;  
Na aplicação das sanções serão considerados: a natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do

caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração

Pública;  
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.  
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente.  
A aplicação das sanções previstas em hipótese alguma, isenta o fornecedor da obrigação de reparação integral do

dano causado à Administração Pública. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.  
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada

pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

investigação preliminar ou processo administrativo de responsabilização.  
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
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Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na

unidade administrativa.  
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. A aplicação de qualquer das penalidades previstas

real izar-se-á em processo administrat ivo que assegurará o contraditór io e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº

9.784/1999.  
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES  
10.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados nos artigos 124 a 136 da Lei

14.133/2021, devidamente comprovados.  
§ 1º – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se

fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.  
§ 2º – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões

resultantes de acordo celebrados entre as partes.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO.  
11.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para

rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 137, 138, 139, da Lei nº 14.133/2021.  
Parágrafo único – Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a

Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO  
12.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da

Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139 da Lei nº 14.133/2021.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E AOS

CASOS OMISSOS.  
13.1. O presente Contrato fundamenta-se:  
I – nos termos da PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2025 que, simultaneamente:  
a) constam do Processo Administrativo nº 2026.0006.000002502-7 ;  
b) não contrarie o interesse público;  
II – nas demais determinações da Lei nº 14.133/2021, e suas correspondentes alterações;  
III – nos preceitos do Direito Público;
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IV – supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.  
Parágrafo único – Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste

Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO.  
A Contratante providenciará, na forma do art. 94, da Lei nº 14.133/2021, até o 10º dia útil contados da data de sua

assinatura, a publicação do presente Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal de

Compras do Município de São Cristóvão – São Cristóvão Compras.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE (art. 92, § 4º, inc.I)  
15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um ano contado da data do

orçamento estimado. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados pelo Índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade, e o prazo para resposta ao pedido de reajuste será de até 30 dias. O pedido de reajuste

deverá ser formulado pela contratada, sob pena de preclusão, antes de eventual prorrogação nos termos do inciso I,

do § 4º do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. No caso de atraso ou não divulgação do índice de

reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Caso o índice estabelecido para

reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,

o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. Os reajustes de preço serão formalizados por meio de

apostilamento, de acordo com o disposto no artigo 136 da Lei n° 14.131/2021.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO (art. 92, inc. XI)  
16.1. O presente contrato poderá sofrer reequilíbrio econômico-financeiro, mediante a formalização de Termo Aditivo,

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a sua execução tal como inicialmente pactuado.  
§1º. No caso de alteração unilateral do presente contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, a

Contratante deverá restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial no mesmo termo aditivo.  
§2º. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  
§3º. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação.  
§4º. O prazo máximo para o reequilíbrio econômico-financeiro, concluída a instrução do requerimento, será de 1 (um)

mês, admitida a prorrogação por igual período, desde que devidamente motivada, na forma do art. 123 da Lei nº
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14.133/2021.  
§5°. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no contrato será

registrada por simples apostilamento, nos termos que autoriza o art. 136 da Lei nº 14.133/2021  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, como único competente para dirimir as questões

que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. E, por

estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de que produza seus efeitos legais.   

#assinatura_fornecedor#

DESKGRAPHICS REALIZE TECNOLOGIA LTDA
REPRESENTANTE: RONALDO AMARAL CHAVES

RG: 01*****9740 CPF: 667.***.***-87

#assinatura_responsavel#

DEISE MARIA BARROSO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO
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